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RESUMO
A violência política de gênero é um problema estrutural bastante profundo no Brasil, que funciona como uma ferramenta para silenciar e afastar as mulheres dos espaços de poder. Mesmo com o avanço trazido pela Lei nº 14.192 de 2021, que passou a tratar essa prática inaceitável como crime, a igualdade que temos no papel ainda esbarra em muita discriminação e ataques constantes no dia a dia da política. Método: Para compreender como essa dinâmica acontece na prática, nosso estudo foi desenvolvido a partir de uma revisão bibliográfica e documental. Nós analisamos artigos científicos recentes, anais de congressos e leis que debatem a representatividade feminina, o discurso de ódio e a aplicação real das normas de proteção no país. Resultados e Discussão: A pesquisa deixa muito claro que, mesmo após a criminalização, as candidatas e eleitas continuam sendo alvos de agressões que tentam o tempo todo diminuir a capacidade delas. Casos marcantes, como o assassinato da vereadora Marielle Franco e os ataques virtuais contra outras lideranças, mostram que o machismo segue muito forte. Os textos lidos apontam que a impunidade e a tolerância da sociedade com essas violências criam uma barreira invisível, o que acaba desanimando novas gerações de mulheres a entrarem para a vida pública. Considerações Finais: No fim das contas, percebemos que apenas criar leis não resolve o problema. Precisamos melhorar o sistema de justiça para garantir punições reais e investir em mudanças culturais. Só assim garantiremos uma democracia segura e inclusiva.
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1 INTRODUÇÃO
Falar sobre violência política de gênero é tratar de um problema profundo e estrutural no nosso país. Ela não é um crime comum ou isolado, mas uma barreira contínua. Trata-se de qualquer atitude, conduta ou omissão que ocorre pelo fato de a vítima ser mulher, com a intenção de dificultar ou impedir sua ocupação em espaços de poder e cargos eletivos. É uma prática que tenta silenciar a voz feminina, o que enfraquece a democracia, já que exclui ativamente grande parte da população das esferas de decisão (Bezerra; Rodrigues, 2023).
A entrada das mulheres nesses espaços nunca foi um processo fácil ou conduzido de maneira pacífica. Pelo contrário, essa inserção exigiu muita luta para romper com o machismo e o patriarcado, elementos que sempre dominaram a política tradicional. Nesse contexto, os movimentos feministas, que ganharam muita força e articulação no Brasil a partir da década de 1970, foram passos essenciais. Eles tiveram a coragem de começar a bater de frente com esse sistema opressor, passando a exigir mudanças reais e abrindo caminhos fundamentais para a época (Pereira, 2023).
Uma mudança importante na forma como o mundo enxerga esse cenário aconteceu de forma mais contundente em 1993, durante a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena. Até aquele momento, muita gente tratava a violência contra a mulher como uma questão restrita ao âmbito da vida privada e familiar. Esse evento foi o grande marco que colocou no papel que a violência de gênero é uma grave violação dos direitos humanos, puxando a responsabilidade também para a esfera pública, estatal e institucional (Antonio, 2024).
Trazendo essa discussão para a nossa realidade mais recente, percebe-se que o debate ficou ainda mais urgente, necessário e amplamente visível. Vimos casos absurdos e muito violentos se multiplicarem nas dinâmicas eleitorais diárias, sendo o trágico assassinato da vereadora Marielle Franco, no ano de 2018, o exemplo mais brutal e repercutido. Foi um verdadeiro choque social que escancarou para todo o país a extrema vulnerabilidade e os constantes riscos que as mulheres ainda correm ao decidirem ingressar na política institucional brasileira (Miranda; Santos, 2026).
Foi justamente por causa dessa forte pressão da sociedade e do evidente acúmulo de casos inaceitáveis que tivemos um avanço importante na nossa legislação. No ano de 2021, foi promulgada a Lei nº 14.192, que alterou o Código Eleitoral brasileiro. A partir de então, a violência política contra a mulher passou a ser devidamente tipificada e punida como crime. Trata-se de uma resposta formal do Estado para tentar proteger as candidatas e as parlamentares no exercício de seus mandatos de maneira muito mais efetiva (Fernandes; Santos; medeiros, 2025).
O presente trabalho escolheu aprofundar essa discussão e investigar o tema porque, na prática cotidiana, apenas a criação da lei não resolve o problema sozinha. Apesar de a Constituição Federal garantir direitos iguais a todos, a realidade das campanhas eleitorais ainda é repleta de ataques, agressões simbólicas e forte discriminação de gênero. Ou seja, a igualdade que está tão bem consolidada no papel ainda encontra muitas barreiras concretas para virar uma igualdade real e palpável no dia a dia dos diversos espaços de poder (Olivar; Costa, 2026).
Além disso, a relevância desta pesquisa se justifica de forma clara pela necessidade urgente de entender onde o sistema jurídico e institucional ainda falha ou se omite. Existe muita impunidade e uma certa tolerância cultural enraizada com a violência nesses espaços decisórios. Isso forma um cenário muito perigoso, porque funciona, na prática, como uma barreira invisível que acaba desestimulando constantemente que meninas e novas gerações de mulheres se sintam seguras para entrarem e permanecerem ativamente engajadas na vida pública e política (Semensato; Zaganelli, 2026).
No fim das contas, debruçar-se de forma crítica sobre esse assunto é uma forma direta de contribuir para o debate acadêmico e pensar em soluções aplicáveis. Para que o Estado consiga, de fato, garantir uma democracia de verdade — que seja plural, segura e representativa —, precisamos antes entender profundamente como a engrenagem da violência política de gênero funciona. Só a partir dessa compreensão completa será possível melhorar as atuais políticas públicas e o sistema de justiça para proteger integralmente todas as mulheres (Benedito; Fernandes, 2026).

2 OBJETIVOS
Analisar o impacto da violência política de gênero como barreira para a representatividade feminina nos espaços de poder, considerando as dinâmicas eleitorais e a aplicação da Lei nº 14.192/2021 no Brasil.

3 MÉTODO
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada no mês de agosto de 2026. Foi consultada a base Google acadêmico, sendo incluídos os artigos completos escritos em português, inglês e espanhol compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026, disponíveis de forma gratuita. Os descritores utilizados, foram os seguintes termos: Violência de gênero AND Mulheres AND espaço de poder. A seleção inicial foi feita a partir da aplicação do filtro de recorte temporal nas bases de dados. Conseguinte, foram selecionados para análise, por meio da leitura dos títulos e resumos, os artigos científicos que mencionavam Violência política de gênero e participação das mulheres nos espaços de poder.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quadro 1 - Quadro demonstrativo quanto ao autor/ano, título, objetivo e revista
	Autor/ano
	Título
	Revista
	Objetivo

	Bezerra e Rodrigues (2023)
	Mulheres, espaço e lugar: trazendo a violência de gênero para o debate teórico na geografia
	Investigaciones Geográficas
	Analisar a incorporação da violência de gênero no debate teórico da geografia, relacionando o espaço, o lugar e as dinâmicas estruturais que dificultam a ocupação de cargos pelas mulheres.

	Pereira (2023)
	Discurso de ódio digital contra mulheres na política brasileira: um reflexo da desigualdade de gênero
	RECIMA21 - Revista Científica Multidisciplinar
	Compreender como a luta histórica dos movimentos feministas e o enfrentamento ao machismo e patriarcado estruturam a resistência feminina nos espaços públicos.

	Antonio (2024)
	A violência política de gênero e a (in)tolerância: perspectivas de Pierre Bayle, John Locke e Voltaire
	Revista Jurídica Eletrônica "Direito, Sociedade e Desenvolvimento"
	Analisar a violência política de gênero sob a ótica dos direitos humanos e da superação da visão restrita à vida privada, fundamentando-se nos ideais de tolerância.

	Miranda e Santos (2026)
	Violência política de gênero na mídia brasileira: eleições municipais de 2024
	Esferas
	Investigar o impacto de casos extremos de violência e o choque social gerado por atentados contra mulheres na política institucional brasileira.

	Fernandes, Santos e Medeiros (2025)
	Análise do processo legislativo da Lei 14.192/2021: o combate à violência política de gênero no Brasil
	Anais do Seminário Internacional em Direitos Humanos e Sociedade
	Analisar o trâmite legislativo e a tipificação da violência política contra a mulher como resposta formal do Estado para a proteção de candidatas e parlamentares.

	Olivar e Costa (2026)
	“ATACA, GOVERNADORA!”: a imagem de Fátima Bezerra e a violência política de gênero no rádio
	Anais do Encontro Anual da Compós
	Investigar as barreiras concretas e os ataques simbólicos cotidianos que impedem a consolidação da igualdade de gênero real nos espaços de poder.

	Semensato e Zaganelli (2026)
	Violência política de gênero: uma perspectiva global do silenciamento e da exclusão feminina nos espaços de poder
	ex æquo
	Analisar o fenômeno da violência política de gênero sob uma ótica transnacional, buscando compreender como as dinâmicas de exclusão e silenciamento operam globalmente contra as mulheres nos espaços de poder.

	Benedito e Fernandes (2026)
	Desafios da representatividade feminina: a violência política de gênero como barreira à democracia inclusiva
	Anais do Curso de Atualização no Processo Eleitoral (publicado pela UEL / NUMAPE)
	Contribuir para o debate acadêmico e pensar em soluções aplicáveis para que o Estado garanta uma democracia plural, segura e representativa.


Fonte: Próprio autor (2026).
A análise da violência política de gênero no Brasil revela que o fenômeno não constitui um desvio isolado ou um crime comum, mas sim uma manifestação estrutural e contínua enraizada nas relações de poder. Conforme apontam Bezerra e Rodrigues (2023), o espaço e o território não são neutros; historicamente, eles operam como dimensões que territorializam e reproduzem a opressão, limitando a livre circulação e a atuação das mulheres nas esferas públicas. Essa barreira espacial encontra sustentação nas bases do patriarcado e do machismo tradicional na política, cuja superação exigiu intensa articulação histórica. Como destaca Pereira (2023), a inserção feminina nos espaços públicos só foi possível graças à coragem e à resistência dos movimentos feministas que, ganhando força a partir da década de 1970, desafiaram abertamente o sistema opressor e abriram os primeiros caminhos estruturais na política.
Historicamente tratada como um assunto de foro íntimo ou restrito à vida privada, essa violência passou por uma guinada conceitual e jurídica fundamental em 1993, durante a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos em Viena. Como ressalta Antonio (2024), ao articular a discussão com os ideais clássicos de tolerância de pensadores como Pierre Bayle, John Locke e Voltaire, o marco de Viena foi crucial para desprivatizar a violência de gênero, reposicionando-a institucionalmente como uma grave violação dos direitos humanos que exige a responsabilização direta do Estado.
Apesar desse avanço teórico e conceitual, a realidade cotidiana das disputas eleitorais contemporâneas continua marcada por episódios de extrema hostilidade. O debate ganhou contornos de urgência extrema e choque social em 2018, com o trágico assassinato da vereadora Marielle Franco. Conforme pontuam Miranda e Santos (2026), esse episódio escancarou de maneira brutal a vulnerabilidade e os riscos reais que as mulheres enfrentam ao ingressarem na política institucional brasileira, refletindo-se também em cenários como a cobertura misógina da mídia nas eleições municipais e em ataques midiáticos locais, a exemplo do tratamento hostil direcionado a figuras públicas como a governadora Fátima Bezerra (Olivar; Costa, 2026).
Diante dessa forte pressão social e do acúmulo insustentável de agressões, o Estado brasileiro respondeu formalmente com a promulgação da Lei nº 14.192/2021, que alterou o Código Eleitoral para tipificar e punir a violência política contra a mulher (Fernandes; Santos; Medeiros, 2025). Contudo, a investigação prática demonstra que a mera existência da norma legal é insuficiente. Como evidenciam Benedito e Fernandes (2026), a igualdade formal garantida pela Constituição ainda colide diariamente com barreiras concretas nas campanhas, onde a tolerância cultural enraizada e a impunidade operam como potentes mecanismos de exclusão.
Essa engrenagem de silenciamento ganha novas roupagens na contemporaneidade, expandindo-se para o ciberespaço por meio do discurso de ódio digital, que atua como extensão das desigualdades estruturais (Pereira, 2023) e encontra eco em dinâmicas transnacionais de exclusão feminina dos centros de decisão (Semensato; Zaganelli, 2026). Em suma, os estudos convergem ao demonstrar que a superação desse cenário é uma condição sine qua non para a consolidação de uma democracia genuinamente plural, segura e representativa. Para que o sistema de justiça e as políticas públicas alcancem efetividade, torna-se imperativo compreender a engrenagem profunda da violência política de gênero, transformando a igualdade escrita no papel em uma realidade palpável no cotidiano político nacional.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo teve como base de pesquisa a violência política de gênero, buscando pautar sua influência como barreira direta para a representatividade feminina nos espaços de poder. Foram analisados os riscos e os fatores adversos que o machismo estrutural traz para as candidatas e parlamentares, destacando que esses ataques constantes geram, ao longo do tempo, o silenciamento, o afastamento da vida pública e o enfraquecimento da nossa própria democracia.
Dessa maneira, a promulgação da Lei nº 14.192/2021 se mostrou um marco institucional indispensável, promovendo uma base legal significativa para criminalizar e tentar frear essas agressões. Ademais, vale salientar que a pesquisa demonstrou que apenas a lei no papel não basta; é fundamental garantir mudanças culturais profundas, combater a impunidade e assegurar que o sistema de justiça funcione na prática para coibir o discurso de ódio e a exclusão feminina.
Por fim, tendo em conta a relevância de se combater a violência política, conclui-se que se necessita de maiores pesquisas e de políticas públicas mais assertivas, com medidas de proteção elaboradas de acordo com a realidade das campanhas eleitorais, pois isso pode levar à segurança real no exercício dos mandatos. Diante disso, futuras investigações devem se concentrar em analisar a eficácia das punições e a atuação das instituições em diferentes contextos, visto que a democracia só será plena quando for verdadeiramente inclusiva.
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